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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

 

PROJETO DE LEI N
o
 5.251, DE 2013 

 

Acrescenta art. 42-A à Lei nº 10.233, de 5 

de junho de 2001, que “Dispõe sobre a 

reestruturação dos transportes aquaviário e 

terrestre, cria o Conselho Nacional de Integração 

de Políticas de Transporte, a Agência Nacional 

de Transportes Terrestres, a Agência Nacional de 

Transportes Aquaviários e o Departamento 

Nacional de Infra-Estrutura de Transportes, e dá 

outras providências”, para disciplinar a franquia 

de bagagem no transporte interestadual e 

internacional de passageiros.  

 

Autor: Senado Federal 

 

Relator: Deputado Fausto Pinato 

 

I - RELATÓRIO 

 

Vem, a esta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, 

a proposição em epígrafe, de autoria do Senado Federal, que “Acrescenta art. 42-A à 

Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, que ‘Dispõe sobre a reestruturação dos transportes 

aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional de Integração de Políticas de 

Transporte, a Agência Nacional de Transportes Terrestres, a Agência Nacional de 

Transportes Aquaviários e o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes, 

e dá outras providências’, para disciplinar a franquia de bagagem no transporte 

interestadual e internacional de passageiros.” 

 

O autor da proposição, o então Senador Rodrigo Rollemberg, 

apresentou a seguinte justificação: 

“A legislação brasileira possui lacunas e é ambígua no que diz respeito ao 

transporte de bicicletas em ônibus interestaduais e internacionais de 

passageiros. A franquia de bagagem somente é abordada no Decreto nº 

2.521, de 1998, que dispõe sobre a exploração, mediante permissão e 

autorização, de serviços de transporte rodoviário interestadual e 

internacional de passageiros. 

 

Embora o art. 70 desse decreto, em nosso ponto de vista, já ofereça garantia 

necessária para o transporte de bicicletas desmontadas como bagagem 

despachada, na prática, cada empresa de transporte decide arbitrariamente 
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se leva as bicicletas dos passageiros, e se elas estão sujeitas a cobrança de 

tarifas adicionais ou não. 

 

O caso é tão grave que nos chegaram relatos de ciclistas que não puderam 

viajar porque a empresa de ônibus recusou-se a enquadrar a bicicleta na 

franquia de bagagem, nem permitiu seu embarque como encomenda, uma vez 

que seus proprietários não se encontravam de posse da nota fiscal 

comprobatória de sua titularidade. 

 

Nosso projeto traz para o nível da legislação federal o cerne do art. 70 do 

Decreto nº 2.521, de 1998, ao mesmo tempo em que o complementa de forma 

a garantir que o transportador não possa se recusar a transportar – nem 

cobrar tarifas adicionais por isso – as cargas que se enquadrem nas 

dimensões especificadas, e que não sejam cargas perigosas ou proibidas.  

 

Na prática, se a bicicleta estiver acondicionada em recipiente com volume 

inferior a 300 decímetros cúbicos (por exemplo, uma caixa com 1m x 75cm x 

40cm), deverá ser transportada independentemente de qualquer adicional. 

Caso ocupe volume maior, poderá haver cobrança pelo excesso, limitada a 

20% do preço da passagem. 

 

Além de uma questão de justiça, entendemos que essa proposição encampa a 

boa causa do estímulo ao uso da bicicleta, que é o veículo mais adequado e 

democrático para se garantir melhores cidades, mais limpas, silenciosas e 

uma população mais saudável, motivos pelos quais esperamos contar com a 

aprovação dos nobres colegas Parlamentares para esse projeto de lei.” 
 

A proposição foi distribuída, em primeiro lugar, à Comissão de 

Defesa do Consumidor, que houve por bem aprová-la. 

Posteriormente, a Comissão de Viação e Transportes, do mesmo 

modo, opinou pela sua aprovação, acrescentando-lhe, todavia, uma emenda. 

A matéria tramita conclusivamente, nos termos do art. 24, II, do 

Regimento Interno, razão pela qual foi aberto o prazo para o oferecimento de emendas, 

nos termos do art. 119, do mesmo Estatuto. Contudo, nenhuma emenda foi apresentada 

nesta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

 Por último, devemos considerar que, se obtiver a anuência 

desta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, a proposição será 

encaminhada diretamente à consideração do Senhor Presidente da República. 

É o relatório. 

 

II - VOTO DO RELATOR 

 

Sob o prisma de análise desta Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania, estabelecido no art. 32, IV, “a”, do Regimento Interno, nossa 

análise se circunscreve, considerando-se o despacho de distribuição do Presidente da 
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Casa, à análise da constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, nos termos, 

agora, do que preceitua o art. 54 do mesmo Estatuto. 

Assim, o PL nº 5.251, de 2013, é constitucional, vez que à 

União é deferida a competência privativa para legislar sobre a matéria (art. 22, IX e XI, 

CF). Ademais, o Congresso Nacional é instância constitucional para a abordagem 

legislativa do tema (art. 48, caput, CF). Não há restrições quanto à iniciativa por 

parlamentar, em conformidade com o teor do art. 61 da Constituição Federal. 

De igual modo, no que concerne à emenda da Comissão de 

Viação e Transportes, submetida à nossa consideração, não temos restrições de ordem 

constitucional.  

No que diz respeito à juridicidade, não teríamos, de igual forma, 

objeções à matéria (PL nº 5.251, de 2013, e emenda da Comissão de Viação e 

Transportes), uma vez que guardam pertinência com os princípios consagrados em 

nosso ordenamento jurídico.  

 A técnica legislativa empregada no projeto é adequada. No 

entanto, apresentamos uma subemenda ao texto da emenda da Comissão de Viação e 

Transportes, uma vez que cabe aperfeiçoamento técnico. 

Nestes termos, votamos pela constitucionalidade, juridicidade e 

boa técnica legislativa do PL nº 5.251, de 2013, e da emenda da Comissão de Viação e 

Transportes, propondo a esta, não obstante, uma subemenda. 

 

Sala da Comissão, em        de                         de 2016. 

 

 

 

Deputado FAUSTO PINATO 

Relator 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA  

 

PROJETO DE LEI N
o
 5.251, DE 2013 

Acrescenta art. 42-A à Lei nº 10.233, de 5 

de junho de 2001, que “Dispõe sobre a 

reestruturação dos transportes aquaviário e 

terrestre, cria o Conselho Nacional de Integração 

de Políticas de Transporte, a Agência Nacional 

de Transportes Terrestres, a Agência Nacional de 

Transportes Aquaviários e o Departamento 

Nacional de Infra-Estrutura de Transportes, e dá 

outras providências”, para disciplinar a franquia 

de bagagem no transporte interestadual e 

internacional de passageiros.  

SUBEMENDA À EMENDA APRESENTADA PELA COMISSÃO DE 

VIAÇÃO E TRANSPORTES 

Modifique-se, como se segue, a redação da emenda apresentada 

pela Comissão de Viação e Transportes: 

“O inciso I do art. 42-A proposto pelo Projeto à Lei nº 10.233, de 5 de junho 

de 2001, passa a ter a seguinte redação: 

Art. 42-A....................................... 

 

I - no  bagageiro, 30 (trinta) quilogramas de peso total e volume de 300 

(trezentos) decímetros cúbicos, limitada a maior dimensão de qualquer 

volume a 1 (um) metro e 30 (trinta) centímetros; 

...............................................................”. 

 

Sala da Comissão, em        de                          de 2016. 

 

 

 

Deputado FAUSTO PINATO 

Relator 


